
Aniversariantes - Hoje: Daniela de Souza Martins de Araújo (6ª Vara), 
Carlos Otávio Reis de Sousa (24ª Vara), Ana Caroline Reis de Jesus (8ª Vara), 
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Comitê Gestor do Conhecimento 
da SJBA se reúne com DPU 
para falar sobre medidas de 

uniformização voluntária e mais

Em reunião com a DPU, Comitê Ges-
tor do Conhecimento da SJ/BA identifica 
possíveis medidas de uniformização vo-
luntária pelos Juízes Federais objetivan-
do acelerar o cumprimento de tutelas de-
feridas em ações de medicamentos. 

O Comitê Multidisciplinar de Gestão 
do Conhecimento da SJ/BA (COGECON/
BA) reuniu-se no final de julho deste 
ano com um representante da DPU, o 
Defensor Público Federal Dr. André Ri-
beiro Porciúncula, em razão do plane-
jamento de uma ação institucional de 
debate. Objetivou-se a identificação de 
medidas que pudessem ser voluntaria-
mente adotadas pelos Juízos da Seção 
e Subseções Judiciárias da Bahia em 
ações de medicamentos, com o intuito 
de acelerar e garantir o cumprimento de 
tutelas deferidas.

A iniciativa fundou-se na Cartilha do 
Comitê Executivo do Rio Grande do Sul 
para a Ação de Planejamento e de Gestão 
Sistêmicos com Foco na Saúde ligado ao 

Fórum Nacional do Judiciário para Saú-
de do CNJ (disponível em: https://www2.
jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2013/10/
cartilhapgsagosto_20151.pdf).

Atendendo a convite encaminhado 
para todas as unidades da SJ/BA na ca-
pital, participaram, com valorosa contri-
buição, servidores representando a 4ª e a 
15ª Varas Federais. 

Questionou-se a DPU acerca do pano-
rama envolvendo as dificuldades enfren-
tadas no efetivo e célere cumprimento de 
ordens judiciais neste tipo de ação, em 
um canal de abertura para sugestões e 
reflexões sobre quais práticas positivas 
poderiam ser listadas para fins de unifor-
mização voluntária dos Juízes que dese-
jassem aderir a quaisquer delas.

O resultado da reunião foi redigido em 
uma ata, com sete pontos principais, po-
dendo ser consultada no link: http://bit.
ly/35eb838 ou através do Processo SEI 
nº 0006341-57.2019.4.01.8004.

Revista jurídica do TRF1
recebe artigos para publicação

Até o dia 8 de novembro, a Divisão 
de Gestão da Informação e Biblioteca 
(Digib) recebe artigos para publicação no 
terceiro número de 2019 da Revista do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Para serem publicados, os textos de-
vem ser inéditos e originais e seguir os 

padrões de estilo e requisitos bibliográfi-
cos descritos em Diretrizes para Autores, 
na página Sobre a Revista.

Os trabalhos serão selecionados pelos 
critérios de relevância, pertinência, inedi-
tismo e maturidade no trato da matéria. 
A lista completa dos requisitos está dis-
ponível no site da Revista, na aba Sub-
missões.

Magistrados, servidores e colabo-
radores do TRF1 que desejarem sub-
meter artigos devem enviar o material 
para o e-mail digib@trf1.jus.br. Para 
os demais, é necessário se cadastrar 
pela plataforma Open Journal System e 
submeter os trabalhos pelo site da pu-
blicação.

Fonte: TRF1

CJF libera R$1,3 bilhão em RPVs 
autuadas em agosto de 2019

O Conselho da Justiça Federal (CJF) 
liberou aos TRFs os limites financeiros no 
valor de R$1.359.237.330,40 relativos 
ao pagamento das requisições de peque-
no valor (RPVs), autuadas em agosto de 
2019, para um total de 146.991 proces-
sos, com 171.118 beneficiários.

Do total geral, R$1.133.192.896,38 
correspondem a matérias previdenciárias 
e assistenciais, a exemplo de revisões de 
aposentadorias, auxílio doença, pensões 
e outros benefícios, que somam 73.579 
processos, com 89.333 beneficiários.

Para o TRF1, será destinado o total 
geral de R$530.142.269,22, dos quais 
R$448.592.487,78 correspondem a 
ações previdenciárias e assistenciais.

O Conselho esclarece ainda que 
cabe aos TRFs, segundo cronogramas 
próprios, o depósito dos recursos finan-
ceiros liberados. Com relação ao dia 
em que as contas serão efetivamente 
liberadas para saque, esta informação 
deve ser buscada na consulta de RPVs 
disponível no portal do tribunal regional 
federal responsável. (Fonte: CJF)


